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CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0053/05

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa da nobre Vereadora Soninha, que visa criar

o Conselho Municipal da Juventude, órgão autônomo de caráter permanente,

deliberativo, consultivo e fiscalizador, de representação da população jovem,

vinculado à Coordenadoria Especial da Juventude da Prefeitura.

De acordo com a proposta, o Conselho teria, dentre os seus objetivos, estudar,

•analisar, elaborar, discutir, propor e aprovar planos, programas e projetos relativos

• à juventude no âmbito do Município; participar da elaboração e da execucção de

políticas públicas de Juventude, em colaboração com os órgãos públicos

_Municipais, além de colaborar com a administração municipal na implementação de

políticas públicas voltadas para o atendimento das necessidades da juventude;

desenvolver estudos e pesquisas relativas à juventude, objetivando subsidiar o

planejamento das ações públicas para este segmento do Município, etc.

Nada obsta o prosseguimento do presente projeto de lei.

Com efeito, entende-se que em decorrência do próprio poder de auto-organização

política e administrativa dos Municípios, elevados a entes da Federação por força

do art. 1° da Constituição Federal de 1988, podem, os Municípios, criar os

Conselhos que considerarem necessários para a efetiva institucionalização dos

princípios inerentes a uma democracia semi-direta com ao consagrada pela Lei

Magna da Nação.
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Tanto é assim que o art. 8° da Lei Orgânica do Município prevê, textualmente, a

possibilidade de criação de Conselhos compostos por representantes designados e,

portanto, diferentes dos Conselhos de representantes previstos nos artigos 54 e 55,

somente compostos por representantes eleitos.

Note-se, no que se refere aos Conselhos Municipais, que o art. 8° da lei paulistana

exige, tão-somente, sejam eles criados por lei. Respeitada a reserva legal quanto à

sua gênese, os Conselhos Municipais poderão ser criados pelo Poder Municipal

através de iniciativa de qualquer um dos dois Poderes que compõem aquele Poder,

seja o Executivo, seja o Legislativo.

Possível, portanto, a criação do Conselho Municipal da Juventude.

Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria simples para deliberação, é

dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões

Permanentes, na forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa.

A propositura encontra fundamento no disposto pelos arts. 13, I; 37, caput da Lei

Orgânica do Município.

Ante o exposto somos,

PELA LEGALIDADE

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, 2.ci /6 to
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

PARECER N°	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 53/05.

Trata-se de projeto de lei, de autoria da Nobre Vereadora Soninha, que visa criar o
Conselho Municipal de Juventude, órgão autônomo de caráter permanente, deliberativo,
consultivo e fiscalizador, de representação da população jovem, vinculado à
Coordenadoria Especial da Juventude da Prefeitura.

• De acordo com a proposta, o Conselho teria, dentre os seus objetivos, estudar, analisar,
elaborar, discutir, propor e aprovar planos, programas e projetos relativos à juventude no
âmbito do Município; participar da elaboração e da execução de políticas públicas de
Juventude, em colaboração com os órgãos públicos municipais, além de colaborar com a
administração municipal na implementação de políticas públicas voltadas para o
atendimento das necessidades da juventude; desenvolver estudos e pesquisas relativas à
juventude, objetivando subsidiar o planejamento das ações públicas para este segmento
do Município etc.

O projeto não pode prosperar, como veremos a seguir.

A princípio, nada obsta a iniciativa legislativa dos membros da Câmara para a criação de
Conselhos, eis que estes revestem-se de natureza jurídica eminentemente fiscalizatória,
exercendo funções de colaboração e controle da Administração, como instrumentos de
participação comunitária no governo da comuna.

De fato, doutrinariamente definem-se os Conselhos como organizações cujo objetivo
específico , é estudar, incentivar e apresentar sugestões e conclusões a respeito dos

•
assuntos que lhes são afetos e, conseqüentemente, fiscalizar a execução das políticas
públicas.

Todavia, o Conselho objeto desta proposta é, nos termos de seu art. 1°, um órgão de
caráter deliberativo e assume, dessa forma, não apenas funções de colaboração e
controle, mas também funções administrativas, executivas ou de planejamento,
confundindo-se com á própria Administração.

A proposta cria uma medida, portanto, regulamentando a própria prestação de um serviço
público, definido por Hely Lopes Meirelles como "todo aquele prestado pela Administração
ou por seus delegados, sob normas e controles estatais, para satisfazer necessidades
essenciais ou secundárias da coletividade, ou simples conveniências do Estado" (in
"Direito Administrativo Brasileiro", 16 ed., Ed. RT, pág. 290).

A Lei Orgânica do Município, por sua vez, dispõe em seu art. 37, parágrafo 2°, inciso IV,
ser a iniciativa de leis sobre a matéria reservada ao Chefe do Poder Executivo.
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Aliás, como ensina Hely Lopes Meirelles, "a execução das obras e serviços públicos está
sujeita, portanto, em toda a sua plenitude, à direção do Prefeito, sem interferência da
Câmara, tanto no que se refere às atividades internas das repartições da Prefeitura
(serviços burocráticos ou técnicos) quanto às atividades externas (obras e serviços
públicos) que o Município realiza e põe à disposição da coletividade" (in "Direito Municipal
Brasileiro", 6 8 ed., Malheiros Ed., pág. 553).

Veja-se sobre o assunto a jurisprudência abaixo:

"E, induvidosamente, compete ao Prefeito a execução das obras e serviços públicos
municipais em toda a sua plenitude. Assim, tratando-se de atribuição típica da
Administração a condução dos negócios públicos, o planejamento das obras e
serviços, bem como a realização das atividades locais, não poderia haver interferência
da Edilidade, ainda que através de Lei.
(...)
Clara a vulneração do princípio da independência e harmonia entre os poderes".
(TJESP, Adin n° 42.051-0/0-00, j. 15.4.98)

Resulta, do acima exposto, violado o princípio constitucional da independência e
harmonia entre os poderes, previsto no art. 2°, da Carta Magna e repetido no art. 6°, de
nossa Lei Orgânica.

Ressalte-se, por fim, que já é entendimento pacífico em nossa jurisprudência que nem
mesmo a sanção tem o condão de afastar a inconstitucionalidade formal decorrente do
vício de iniciativa (Adin n° 13.882-0, TJESP; Adin n° 1.070, STF, j. 23.11.94).

Ademais, conforme disposto no art. 9° do projeto, o Poder Executivo proporcionaria ao
• Conselho o suporte técnico, administrativo e financeiro necessário, garantindo-lhe

condições para o seu pleno e regular funcionamento, o que representa, nos termos do art.
17 da Lei de Responsabilidade Fiscal, uma despesa obrigatória de caráter continuado,
definida como a despesa corrente derivada de lei, medida provisória ou ato administrativo
normativo que fixem para o ente a obrigação legal de sua execução por um período
superior a dois exercícios.

Portanto, nos
instruída copi
entrar em ig
custeio, quE

Pelo xpost
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S la da Cori

art. 17, 1°, da Lei de Responsabilidade Fiscal, deve a proposta vir
iva do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva
dois subseqüentes e demonstrar a origem dos recursos para seu
reu.	 n	 -

ção e Justiça, em 2.9/ó/os"
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